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Rio de Janeiro:
72 horas na próxima semana

Os Auditores-Fiscais do Rio de Janeiro ganharam a
confiança e o apoio dos parlamentares cariocas e
fluminenses. Ontem, a  Câmara dos Vereadores do Rio
de Janeiro aprovou por unanimidade Moção de Apoio
às Reivindicações dos Auditores-Fiscais da Receita
Federal. O vereador Ricardo Maranhão (PSB),
candidato a deputado federal, compareceu pessoal-
mente à assembléia dos AFRF para ler a Moção
aprovada. Na ocasião, Ricardo Maranhão, que tem sido
um fiel colaborador dos Auditores, dispôs-se a ir a
Brasília conversar diretamente com os parlamentares

A Assembléia Nacional no Rio de Janeiro aprovou
por ampla maioria paralisação e operação-padrão na
próxima semana por 72 horas, nos dias 27, 28 e 29 de
agosto. A decisão leva em consideração a necessidade
de uma forte presença em Brasília para acompanhar o
esforço concentrado na Câmara dos Deputados. Nestes
dias pode haver a votação da MP 38/02 e os Auditores
precisam pressionar pela aprovação dos Destaques de
Votação em Separado que eliminam do texto as
alterações nas atribuições exclusivas dos AFRF.

No dia 29/08, quinta-feira, haverá uma Plenária, em
Brasília, com os delegados eleitos na assembléia de
ontem em todo o Brasil. O objetivo é avaliar a situação
e deliberar os rumos do movimento daqui em diante.
Inicialmente, avalia-se que dificilmente os Auditores-

Fiscais poderão relaxar com a mobilização, seja ela de
que maneira for.

Os AFRF do Rio de Janeiro também aprovaram os
indicativos 6, 7 e 8, que tratam da autorização para que
o Unafisco atue como substitutivo processual  em ações
coletivas, respectivamente: contra as ilegalidades/
inconstitucionalidades do Decreto 3.611/2000; contra
a subordinação hierárquica de AFRF, em unidades ou
setores da Secretaria da Receita Federal, a servidores
de nível funcional inferior; visando o reconhecimento
da inexistência jurídica da carreira ARF.

As teses que sustentam estas ações foram publicadas
nos Boletins da DEN dos dias 19, 20 e 21. Os dois
primeiros serão, inclusive, republicados na próxima
edição do jornal Agente Fiscal, da DS/RJ.

Poderes públicos no Rio de Janeiro
estão com os Auditores-Fiscais

que lhe são próximos sobre a MP 38/02.
Na quarta-feira, a Assembléia Legislativa do Rio de

Janeiro recebeu proposta de uma moção de igual teor,
de autoria do Deputado Paulo Ramos (PDT).

O objetivo de toda esta movimentação é garantir o
apoio de formadores de opinião e da sociedade para as
causas que defendemos, sempre ressaltando que são
de interesse público e que visam garantir o
cumprimento das leis e fortalecer a Receita Federal,
para que cumpra com o maior empenho e eficiência o
seu papel junto à população brasileira.
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De vários locais chegam as informações de que
persistem os procedimentos irregulares na utilização
de mão de obra dos TRF em atribuições que são
exclusivas dos Auditores-Fiscais da Receita Federal.
Uma colega presente à assembléia fez uma
observação que vale a pena reproduzir. Em sua
avaliação, não são os TRF que vão virar AFRF, e sim
o contrário. “Com o rebaixamento do salário de
ingresso, o nivelamento das atribuições e sendo
ambos de nível superior, daqui em diante a SRF só
contratará TRF. Se ambos podem fazer o mesmo
trabalho, porque o governo contrataria AFRF, que
ganham o dobro?” Talvez esta seja a razão mesma do
apoio prestado pela administração da Receita Federal
às causas dos TRF. “Os AFRF correm o risco de
serem extintos, seremos todos Técnicos”, conclui a

Auditora. Ou seja, os TRF estão sendo usados pelo
Secretário agora, mas no futuro, as vantagens irão
desaparecer e as condições serão piores PARA
TODOS, porque é a existência dos Auditores-Fiscais
que puxa a remuneração da carreira para cima.

Em sua política de adoçar os TRF, a administração
lhes concede alguns mimos: agora o carimbo não traz
mais o cargo, apenas o nome e a matrícula no SIPE. E
agora os TRF têm uma carteira funcional igual a dos
AFRF, exceto pela designação do cargo.

A descrição detalhada destes episódios é uma
tentativa explícita de alertar para a gravidade da
situação e para a urgência das providências a serem
tomadas. E, principalmente, chamar a mobilização em
torno destas questões, porque quanto mais passar o
tempo, mais difícil será a reversão do quadro.

Trabalho Parlamentar obtém vitórias
importantes no Rio de Janeiro

Nas últimas semanas, a DS/RJ intensificou o ritmo
do Trabalho Parlamentar e os resultados já começam
a aparecer. Primeiro foram as cartas de apoio das
entidades do Fórum Fisco/RJ e da Associação dos
Engenheiros da Petrobrás, que manifestaram aos
parlamentares a preocupação com os rumos do país

caso prevaleçam as premissas contidas no texto origi-
nal da MP 38/02. Esta semana tivemos a adesão do
Movimento em Defesa de Economia Nacional –
MODECON, que também remeteu carta aos parla-
mentares criticando as medidas que fragilizam a fisca-
lização aduaneira no país.

A Assembléia de ontem também aprovou por
unanimidade o indicativo de utilizar parte do Fundo
de Mobilização para organizar uma grande caravana
a Brasília na próxima semana. O resultado é fruto do
reconhecimento de que a estratégia foi fundamental
para os avanços conquistados no primeiro semestre,

Política do fato consumado:
TRF buscam unificação com AFRF

quando o governo foi obrigado a editar uma nova MP
para evitar a aprovação do PLV 15/02. A caravana
também foi fundamental nos dias 6 e 7 de agosto para
impedir que o governo tentasse aprovar a MP 38/02
sem as modificações que os Auditores-Fiscais preten-
dem fazer no texto original.

DS prepara a Caravana Carioca






